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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-
BASE. FUNDAMENTO IDÔNEO. PENA RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. "CULPABILIDADE" E "CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CRIME". ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA EM 
RAZÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA. QUATRO CRIMES 
DOLOSOS VIOLENTOS CONTRA VÍTIMAS DISTINTAS (PAR. 
ÚNICO DO ART. 71 DO CP). CONTINUIDADE DELITIVA 
ESPECÍFICA. AUMENTO DE 2/3 (DOIS TERCOS). RAZOÁVEL 
E PROPORCIONAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de recurso impetrado contra 
acórdão que negou provimento ao recurso de apelação, 
mantendo condenação por homicídio qualificado, com pena de 
23 anos e 4 meses de reclusão.
2. A defesa alega constrangimento ilegal na dosimetria da pena, 
requerendo redimensionamento para excluir circunstâncias 
judiciais negativadas, além de apontar que a fração em razão da 
continuidade delitiva é desproporcional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há 
constrangimento ilegal na dosimetria da pena que justifique a 
concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada pelo juiz 
de primeiro grau, observando as diretrizes do art. 59 do Código 
Penal.
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6. Em relação à fração de 2/3 (dois terços) para o aumento da 
pena em razão da prática dos crimes em continuidade delitiva, o 
parágrafo único do artigo 71 do Código Penal estabelece que, na 
hipótese de crimes dolosos, praticados contra vítimas diferentes, 
"cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, poderá o 
juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta 
social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias, aumentar a pena de um só dos crimes, se 
idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas 
as regras do parágrafo único do art. 70 e do art. 75 deste 
Código". No caso em apreço, o Tribunal de Justiça, por maioria, 
deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto pela 
defesa, para reconhecer a continuidade delitiva (específica) e 
aplicar a fração de aumento no patamar de 2/3, enfatizando a 
personalidade do agente e a quantidade de vítimas (ataque 
armado contra 4 policiais militares). Portanto, as circunstâncias 
judiciais da culpabilidade, dos antecedentes e das circunstâncias 
do delito foram adequadamente desabonadas.
7. A jurisprudência do STJ permite a revisão da dosimetria 
apenas em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o 
que não se verifica no caso.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-
BASE. FUNDAMENTO IDÔNEO. PENA RAZOÁVEL E 
PROPORCIONAL. "CULPABILIDADE" E "CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CRIME". ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
NÃO OCORRÊNCIA. FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA EM 
RAZÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA. QUATRO CRIMES 
DOLOSOS VIOLENTOS CONTRA VÍTIMAS DISTINTAS (PAR. 
ÚNICO DO ART. 71 DO CP). CONTINUIDADE DELITIVA 
ESPECÍFICA. AUMENTO DE 2/3 (DOIS TERCOS). RAZOÁVEL 
E PROPORCIONAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus substitutivo de recurso impetrado contra 
acórdão que negou provimento ao recurso de apelação, 
mantendo condenação por homicídio qualificado, com pena de 
23 anos e 4 meses de reclusão.
2. A defesa alega constrangimento ilegal na dosimetria da pena, 
requerendo redimensionamento para excluir circunstâncias 
judiciais negativadas, além de apontar que a fração em razão da 
continuidade delitiva é desproporcional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há 
constrangimento ilegal na dosimetria da pena que justifique a 
concessão de habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
5. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada pelo juiz 
de primeiro grau, observando as diretrizes do art. 59 do Código 
Penal.
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6. Em relação à fração de 2/3 (dois terços) para o aumento da 
pena em razão da prática dos crimes em continuidade delitiva, o 
parágrafo único do artigo 71 do Código Penal estabelece que, na 
hipótese de crimes dolosos, praticados contra vítimas diferentes, 
"cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, poderá o 
juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta 
social e a personalidade do agente, bem como os motivos e as 
circunstâncias, aumentar a pena de um só dos crimes, se 
idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, observadas 
as regras do parágrafo único do art. 70 e do art. 75 deste 
Código". No caso em apreço, o Tribunal de Justiça, por maioria, 
deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto pela 
defesa, para reconhecer a continuidade delitiva (específica) e 
aplicar a fração de aumento no patamar de 2/3, enfatizando a 
personalidade do agente e a quantidade de vítimas (ataque 
armado contra 4 policiais militares). Portanto, as circunstâncias 
judiciais da culpabilidade, dos antecedentes e das circunstâncias 
do delito foram adequadamente desabonadas.
7. A jurisprudência do STJ permite a revisão da dosimetria 
apenas em casos de manifesta ilegalidade ou abuso de poder, o 
que não se verifica no caso.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus impetrado contra o acórdão assim ementado 
(e-STJ fl. 15): 

Apelação. Homicídio tentado, por 4 vezes, contra policiais militares. 
Pretendida Anulação do Júri. Incorrência das hipóteses. Soberania dos 
Veredictos proferidos pelo conselho de Sentença. Análise conjunto 
probatório. Concurso formal impróprio. Mediante uma conduta 
praticaram, com desígnios autônomos, mais de um crime, visando a 
atingir policiais que os abordavam. Regime inicial fechado. Único 
compatível. Apelo não provido.

 

O Tribunal de origem, por maioria, deu parcial provimento ao apelo 
defensivo (autos n.º 0000672-05.2017.8.26.0069/SP), para reconhecer a 
continuidade delitiva e, por conseguinte, reduzir a pena do ora paciente para 23 anos 
e 4 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática de homicídio 
qualificado tentado, tipificado no art. 121, § 2º, II e IV, c/c art. 14, II (por quatro 
vezes), na forma do art. 71, parágrafo único, todos do Código Penal (e-STJ, fls. 14-
28).

O impetrante alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento na primeira etapa da dosimetria da reprimenda, em razão da 

Documento eletrônico VDA44710763 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:54:17
Código de Controle do Documento: 9a6b5b5c-90e3-4da0-91bc-ebc37c4945a8



ausência de fundamentação idônea para o desabono dos vetores referentes à 
culpabilidade, às circunstâncias do crime e à personalidade do agente. Argui, ainda, 
a ilegalidade na fixação da fração de aumento utilizada para aplicar a continuidade 
delitiva, lançada no patamar de 2/3 diante da ocorrência do crime de homicídio 
qualificado tentado por quatro vezes, devendo ser observada, no ponto, a incidência 
do enunciado da Súmula 659 do STJ. Requer, ao fim, o afastamento da valoração 
negativa das aludidas circunstâncias judiciais e a alteração do quantum de aumento 
pela continuidade delitiva na fração de 1/4, com a consequente redução da 
reprimenda (e-fls. 03-12).

 

Requer a concessão da ordem para que seja a pena-base fixada no 
mínimo legal e que seja revista a fração relativa à prática dos crimes em continuidade 
delitiva (e-STJ, fls. 14-28).

Parecer do Ministério Público Federal às fls. 134-144 (e-STJ) pelo não 
conhecimento do habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, sendo possível a concessão 
da ordem de ofício.

"Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, o 
Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego 
do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que 
não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar 
a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade" (HC n. 602.425/SC, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 
6/4/2021.)

 

O entendimento é de elevada importância, porquanto deve-se utilizá-lo 
para preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção 
da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a necessária celeridade no seu julgamento.
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Inviável, portanto, o conhecimento do writ em análise, porquanto 
manejado como substitutivo de recurso. Também não cabe conceder a ordem de 
ofício diante da inexistência de ilegalidade do ato impugnado.

Constata-se que a pena-base do crime de homicídio qualificado tentado, 
no caso, foi fixada em 6 anos acima do mínimo legal, totalizando 18 anos de 
reclusão, em razão do desabono de 3 circunstâncias judiciais, referentes à 
culpabilidade, às circunstâncias do crime e aos antecedentes do agente, tendo ainda 
mencionado, a Corte de origem, que a gravidade concreta do delito demonstra a 
"péssima" personalidade do réu, eis que voltada para a prática criminosa e também 
decorrente de seu descaso com a justiça. A pena-base do paciente foi assim fixada 
(e-STJ, fls. 23-24): 

[...]

Assim, afastada a preliminar, passemos à análise do pedido 
subsidiário em relação à dosimetria da pena.

A pena base foi fixada em 22 anos de reclusão para cada delito, com 
aumento justificado, dentro dos percentuais previstos, para o caso 
gravíssimo de crime com afronta ao estado autoridade, evidenciando-
se o denunciado ter personalidade voltada para o crime, e para o 
menoscado para com a justiça, vez que outras penas em condenações 
anteruires não atingiram as finalidades das leis penais, seja as 
retributivas, as preventivas e menos ainda as ressocializadoras, 
estando justificada a sanção mais rigorosa imposta pelo Magistrado de 
primeiro grau, nesta fase.

O réu praticou o crime em conjunto com seus comparsas, todos 
atirando contra os policiais com objetivo de matá-los. Sua 
culpabilidade restou elevada, praticando o crime com uso de arma de 
fogo contra policiais militares em serviço (fato gravíssimo, merece 
observação de que o legislador está atento à questão, e modernizando 
com agravamento das penas para crimes cometidos contra 
autoridades). As circunstâncias do crime foram negativas ao 
perpetrarem ação em local isolado, dificultando eventual apuração ou 
mesmo intervenção de outros policiais ou agentes públicos em apoio. 
O réu possui maus antecedentes. Assim, a alegação da defesa de que 
as não circunstâncias não eram desfavoráveis não possui amparo no 
que foi demonstrado nos autos.

Não se olvide que todas as decisões do Poder Judiciário devem 
ser fundamentadas, isto é, devidamente justificadas. E foram, pois 
magistrado bem elencou as circunstâncias negativas, dando-lhes o 
devido valor, tratando-se de pessoa com personalidade voltada para o 
cometimento de ilícitos.

Não importa se os policias não foram atingidos, pois houve a clara 
intenção em fazê-lo, e só não o foram por circunstâncias alheias à 
vontade do agente, sua má pontaria, no calor do ocorrido. O fato de 
crime ter ocorrido em local ermo, não constituindo perigo para demais 
pessoas não desconstitui a circunstância, pois conforme bem 
fundamentado pelo magistrado, dificultaram eventual apuração ou 
mesmo intervenção de outros policiais ou agentes públicos em apoio.
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Considero que os elementos apresentados pelas instâncias ordinárias 
são idôneos e se encontram de acordo com a jurisprudência desta Corte de Justiça, 
de forma que inexistente o constrangimento ilegal.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA NA ORIGEM NA 
FRAÇÃO DE 1/6 SOBRE O INTERVALO ENTRE AS PENAS MÍNIMA 
E MÁXIMA COMINADAS NO PRECEITO SECUNDÁRIO DO TIPO 
PENAL INCRIMINADOR. AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO CONCRETA, 
SUFICIENTE E IDÔNEA PARA AMPARAR O CRITÉRIO ELEITO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A ausência de limites preestabelecidos pelo Código Penal para a 
exasperação da pena-base em decorrência do reconhecimento de 
circunstâncias judiciais negativas é fator que confere ao magistrado - 
observado seu livre convencimento motivado - certa margem de 
escolha da fração mais adequada às peculiaridades do caso concreto.

2. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera 
operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada 
uma delas, mas sim exercício de discricionariedade vinculada, 
devendo o Direito pautar-se pelo princípio da proporcionalidade e, 
também, pelo elementar senso de justiça. Precedentes.
3. Diante do silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência 
deste Superior Tribunal consolidaram o entendimento de que a 
exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias 
judiciais negativas, deve seguir o parâmetro de 1/6 sobre o 
mínimo legal (pena mínima em abstrato) ou o critério de 1/8 sobre 
o intervalo entre as penas mínima e máxima previstas no preceito 
secundário do tipo penal incriminador, para cada vetorial 
desfavorável, frações que se firmaram em observância aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, ressalvada a 
apresentação de motivação concreta, suficiente e idônea que 
justifique a necessidade de elevação em patamar superior. 
Precedentes.

4. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem manteve a pena-base 
do ora recorrido, pela prática do delito do art. 121, § 2º, incisos I e IV, 
c/c o art. 14, inciso II, ambos do CP, em 15 anos de reclusão, isto é, 3 
anos acima do mínimo legal, patamar que, de fato, excede a fração de 
1/8 sobre a diferença entre as penas mínima e máxima (de 12 a 30 
anos) previstas no preceito secundário do tipo penal incriminador, para 
a única vetorial desfavorável (consequências do crime), sem justificar a 
escolha do critério utilizado (e-STJ fl. 559). Assim, era mesmo de rigor 
a alteração do patamar de exasperação para 1/8 sobre a diferença 
entre as penas mínimas e máximas cominadas ao tipo penal.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 2.667.552/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024.) 
[g.n.]

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE AUMENTO 
PROPORCIONAL E RAZOÁVEL. AFASTAMENTO DAS 
QUALIFICADORAS DO MOTIVO FÚTIL E FEMINICÍDIO SOB A 
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ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. IMPOSSIBILIDADE. 
NATUREZA DIVERSA DAS CIRCUNSTÂNCIAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Com efeito, a dosimetria da pena está inserida no âmbito de 
discricionariedade do julgador, estando atrelada às 
particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos 
agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta 
Corte em situações excepcionais, quando malferida alguma regra 
de direito.
III - Na presente hipótese, a Corte de origem analisando as 
circunstâncias do caso concreto, conjugadas com os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade, manteve fixada a pena-base do 
agravante acima do mínimo legal, destacando para tanto, "o fato do 
crime ter sido praticado na presença de menores (1 (um) e 3 (três) 
anos de idade) [...], pois demonstra frieza por parte do homicida, ou 
seja, total insensibilidade do agente durante a prática do crime" (fl. 
438).

IV - Ressalta-se, ainda, que "esta Corte possui o entendimento 
segundo o qual as qualificadoras do motivo torpe e do feminicídio não 
possuem a mesma natureza, sendo certo que a primeira tem caráter 
subjetivo, ao passo que a segunda é objetiva, não havendo, assim, 
qualquer óbice à sua imputação simultânea" (HC n. 430.222/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 22/3/2018, grifei).

V - In casu, como bem destacado pela Corte de origem 
"diferentemente do alegado pela defesa, a qualificadora do feminicídio 
possui natureza objetiva, na medida em que está relacionada à 
condição de gênero feminino, enquanto a qualificadora do motivo fútil é 
de natureza subjetiva, pois diz respeito à pessoa do agente" (fl. 439).

Portanto, inexiste constrangimento legal a ser sanado no caso dos 
autos.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 822.149/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 28/9/2023.) [g.n.]

 

Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária 

do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 

teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 

princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria somente é possível em situações excepcionais, 
de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem maiores 
incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n. 
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
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14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Quanto ao tema, destaca-se que “[a] legislação brasileira não prevê um 

percentual fixo para o aumento da pena-base em razão do reconhecimento das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis, tampouco em razão de circunstância 

agravante ou atenuante, cabendo ao julgador, dentro do seu livre convencimento 

motivado, sopesar as circunstâncias do caso concreto e quantificar a pena, 

observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade” (EDcl no HC n. 
908.566/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
10/6/2024, DJe de 12/6/2024).

Em relação à fração de 2/3 (dois terços) para o aumento da pena em 
razão da prática dos crimes em continuidade delitiva, o parágrafo único do artigo 71 
do Código Penal estabelece que, na hipótese de crimes dolosos, praticados contra 
vítimas diferentes, "cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, poderá o 
juiz, considerando a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a 
personalidade do agente, bem como os motivos e as circunstâncias, aumentar a 
pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, até o triplo, 
observadas as regras do parágrafo único do art. 70 e do art. 75 deste Código. No 
caso em apreço, o Tribunal de Justiça a quo, por maioria, deu parcial provimento ao 
recurso de apelação interposto pela defesa, para reconhecer a continuidade delitiva 
(específica) e aplicar a fração de aumento no patamar de 2/3, enfatizando a 
personalidade do agente e a quantidade de vítimas (ataque armado contra 04 
policiais militares). Merece destaque, ainda, que as circunstâncias judiciais da 
culpabilidade, dos antecedentes e das circunstâncias do delito foram adequadamente 
desabonadas.

O entendimento do Tribunal de origem corrobora o do STJ. Nesse 
sentido: 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. [...] CONTINUIDADE DELITIVA 
ESPECÍFICA. FRAÇÃO UTILIZADA PARA MAJORAR A 
REPRIMENDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

[...]

5. Estabelecido o espectro de exasperação entre 1/6 e o triplo, 
infere-se da norma que a fração de aumento da continuidade 
delitiva específica, descrita no art. 71, parágrafo único, do Código 
Penal, é determinada pela combinação de elementos objetivos - 
quantidade de crimes dolosos praticados contra vítimas 
diferentes, com violência ou grave ameaça à pessoa - e 
subjetivos, consistentes na análise da culpabilidade, dos 
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antecedentes, da conduta social, da personalidade do agente, dos 
motivos e das circunstâncias do crime.

6. No caso, reconhecida a prática de dois delitos de homicídio 
qualificado, mostra-se plenamente proporcional o aumento da 
pena em 2/3, considerando, ainda, as circunstâncias do crime, eis 
que os três agentes premeditaram os delitos, sendo que, em razão de 
desavença entre Carlos Alberto e Fábio, combinaram, por vingança, de 
ceifar a vida deste último, tendo o paciente e o corréu Laíre se 
deslocado até sua residência, quando Fábio conseguiu fugir das 
ameaças realizadas com a arma de fogo, oportunidade em que Laíre 
se deparou com seu pai, o qual foi alvejado com um tiro no abdome e 
com sua genitora, que foi atingida por quatro disparos que lhes 
causaram a morte, inexistindo, pois, o alegado constrangimento ilegal 
sustentado pela defesa.

7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 721.066/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 5/4/2022, DJe 8/4/2022) [g.n.]

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIOS QUALIFICADOS. DOSIMETRIA. FRAÇÃO 
DE AUMENTO PELA CONTINUIDADE DELITIVA ESPECÍFICA. 
FRAÇÃO MANTIDA COM BASE NA GRAVIDADE EM CONCRETO 
DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior entende que, para a fixação da fração de 
aumento em razão da continuidade delitiva específica, devem ser 
analisados, em conjunto, tanto o aspecto objetivo - número de 
infrações cometidas - como os subjetivos, relativos à verificação 
da culpabilidade, dos antecedentes, da conduta social, da 
personalidade do agente, dos motivos e das circunstâncias do 
crime. Assim, tal análise em conjunto permite que a fração de 
aumento leve em consideração os fatores objetivos e subjetivos, 
e não apenas o número de crimes cometidos ou o número de 
vetoriais negativadas.

2. Na espécie, o Tribunal de origem não cometeu nenhuma 
ilegalidade, tendo legitima e concretamente fundamentado a 
manutenção da fração da continuidade delitiva específica com 
espeque na gravidade em concreto das condutas e nas circunstâncias 
judiciais que permaneceram desabonadas.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 650.762/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.) 
[g.n.]

 

Dessa forma, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Subprocuradora-Geral da República
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Secretário
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
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